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DIÁRIO DA JUSTIÇA DE ALAGOAS  Nº  972

ANO V • EDIÇÃO 972 • MACEIÓ, QUARTA-FEIRA, 24 DE JULHO DE 2013

Página: 12 -  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE ALAGOAS

Código: W336 - ASSOCIAÇÃO DOS NOTÁRIOS E REGISTRADORES DE ALAGOAS
Corregedoria

Chefi a de Gabinete
Processo nº 01060-2.2012.002

Requerente: Cláudio Luiz dos Santos Beirão - Superintendente da Secretaria do Patrimônio da União em Alagoas

Objeto: Proposta para alteração de Provimento

DECISÃO

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO §3º, DO ART. 1º E ART. 5º DO PROVIMENTO Nº 08/2011 DA CGJ/AL. ACOLHIMENTO DA  PROPOSTA COM RESSALVA NO TEXTO SUGERIDO.

Cuidam, os autos de proposta encaminhada pela Secretaria do Patrimônio da União em Alagoas para alteração dos artigos 1º,§3º

e 5º do Provimento nº 08/2011 desta Corregedoria-Geral da Justiça que determinou aos Cartórios a prévia consulta à Secretaria do  Patrimônio da União em Alagoas antes de fornecer certidão de ônus, lavrar ou registrar as escrituras de imóveis localizados em possíveis

áreas de domínio da União.

De acordo com as alterações propostas, após uma primeira consulta na qual resultasse a informação de que o imóvel é  presumidamente próprio ou presumidamente de domínio da União, estaria dispensada uma nova consulta a SPU/AL enquanto não fosse  comunicado aos cartórios a realização da demarcação de tais áreas, bem como seria incluída a possibilidade de ser emitida pela aludida

Secretaria certidão que isente o particular de seguir esse procedimento.

À s fl s. 16/17, manifestação da ASSOCIAÇÃO DOS NOTÁRIOS E REGISTRADORES DE ALAGOAs - ANOREG/AL, favorável à proposta.

Em seu parecer (fl s. 33/37), o Dr. Domingos de Araújo Lima Neto, Juiz Auxiliar desta Corregedoria-Geral da Justiça opinou pelo  acolhimento da proposta com ressalvas no texto.

Em resumo, é o relatório.

Da análise da proposta em foco, observa-se a pertinência das modifi cações sugeridas pois consoante parecer de fl s. 33/37 do Juiz

Auxiliar desta CGJ,  inexistindo demarcação na área em que o imóvel se encontra incrustado e havendo declaração anterior da SPU, com base em  sua localização geográfi ca, de que este é presumidamente de propriedade da União ou presumidamente próprio, a providência mais  adequada seria a averbação dessa informação em seu registro, evitando novas consultas até que haja comunicação ofi cial acerca do  trecho demarcado. Tal providência representaria medida de otimização tanto do trabalho da SPU quanto dos Registradores no que  pertine ao procedimento previsto no provimento em espeque, à medida que obstaria consultas sucessivas acerca de uma informação  que se manterá inalterada até que seja realizada demarcação.

[...]

Quanto à segunda alteração proposta, pertinente à inclusão da possibilidade de isenção da apresentação da Certidão Autorizativa  de Transferência - CAT, esta se faz imprescindível nos exatos termos sugeridos ante ao argumento trazido pela SPU de que nas  hipóteses em que as escrituras dos imóveis foram realizadas antes de iniciado o processo de demarcação dos terrenos de marinha nos  anos de 1998 a 2002, a União vem concedendo, com fundamento legal, isenção a esses proprietários.

Pelo exposto, ACOLHO integralmente o parecer de fl s. 33/37, emitido pelo Dr. Domingos de Araújo Lima Neto, Juiz Auxiliar desta

Corregedoria-Geral da Justiça, a fi m de que sejam promovidas as modifi cações necessárias nos artigos 1º,§3º e 5º do Provimento nº  08/2011.

À Secretaria Geral da CGJ para reestruturação do supramencionado provimento.

Publique-se.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

Maceió, 12 de julho de 2013.

Des. ALCIDES GUSMÃO DA SILVA

CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA

__________________________________________________________________________
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